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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0000012-05.1993.815.0151  –  1ª  Vara  da
Comarca de Conceição/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Pedro Joaquim de Sousa
ADVOGADO: Cícero José da Silva (OAB/PB 5.919)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES CONTRA
VIDA.  HOMICÍDIO  SIMPLES.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.
ACOLHIMENTO. PENA APLICADA  IN CONCRETO
INFERIOR  A  08  (OITO)  ANOS.  DECORRIDOS
MAIS DE 19 (DEZENOVE) ANOS ENTRE A DATA
DA  PUBLICAÇÃO  DA  PRONÚNCIA  E  A  DA
SENTENÇA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  PARA  O
MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE CAUSA
INTERRUPTIVA.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
LAPSO  TEMPORAL  TRANSCORRIDO.
RECONHECIMENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  RECURSO  PREJUDICADO.  EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE OPERADA.

-  Considerando  o  instituto  da  extinção  da
pretensão punitiva pela prescrição retroativa da
pena in concreto, devido ao transcurso do prazo
prescricional entre a pronúncia e a publicação da
sentença, nos termos dos arts. 109, III, e 110, §
2º, do Código Penal, torna-se imperativo o seu
reconhecimento  e,  por  via  de  consequência,  a
decretação da extinção da punibilidade.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em decretar a extinção da punibilidade
em razão da prescrição da pretensão punitiva.

RELATÓRIO 

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Conceição/PB,  Pedro
Joaquim de Sousa, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas
sanções do art. 121, caput, c/c o art. 61, III, “e”, ambos do CP, acusado de



ter, no dia 03/05/1992, por volta das 18h30min, no Sítio Timbaúba, haver
matado sua companheira, Francisca Pereira Morais Sousa, mediante tiro de
espingarda “bate-bucha”.

Denúncia recebida no dia 11/06/1993 (fls. 02).

O processo seguiu regular  instrução,  tendo o magistrado,  à
época, pronunciado o réu Pedro Joaquim de Sousa, dando-o como incurso nas penas
do art. 121, caput, c/c o art. 61, III, “e”, ambos do CP.

Mantida as razões do decreto preventivo,  foi  determinada a
expedição de mandado de prisão contra o acusado.

Após várias renovações do ato processual, o réu foi localizado na
Comarca de Peruíbe/SP (fls. 146).

Formulado o pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 148-
154), a magistrada declarou o encerramento da suspensão do processo e do prazo
prescricional (fls. 176).

Revogado o decreto preventivo (fls. 254-255).

Intimação do réu da sentença de pronúncia (fls. 271).

Com o trânsito em julgado da pronúncia (fls. 298), foi designada
data para sessão de julgamento. 

O acusado Luciano Vieira da Silva foi submetido a julgamento
pelo  Sinédrio  Popular,  no  dia  31/07/2014,  ocasião  em  que  foi  julgada
procedente a denúncia,  sendo o mesmo condenado nas penas do art.  121,
caput, c/c o art. 61, III, “e”, ambos do CP, sendo aplicada a pena da seguinte
maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
07 (sete) anos de reclusão. Considerando a agravante em razão do crime ter sido
praticado contra cônjuge, elevou a pena em 01 (um) ano, ficando, ao final, 08 (oito)
anos de reclusão.

Em atendimento a Lei nº 12.736/12, o juiz detraiu o tempo de
prisão provisória (08 meses e 07 dias), tornando definitiva uma reprimenda de 07
(sete) anos, 03 (três) meses e 03 (três) dias de reclusão, a ser cumprida em
regime semiaberto (fls. 582-586).

Ata de julgamento às fls. 590-593.

Inconformado com a  decisão  vindicada,  a  defesa  apelou,
alegando, preliminarmente, prescrição e, no mérito, que a decisão foi contrária
as provas dos autos (fls. 596; 601-610).

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.  611-613),  seguiram  os
autos,  já  nesta  instância,  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que,  em



parecer,  opinou  pelo  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão  punitiva
retroativa (fls. 620-629).

Lançado o relatório, os autos seguiram para o douto Revisor,
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

Cuida-se,  in casu,  de matéria de fácil  deslinde, eis que,
diante dos fatos narrados na exordial e nas peças recursais de defesa, bem
como  a  legislação  aplicável  à  espécie,  tem-se  como  imperativo  o
reconhecimento,  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  do  Estado,  na
modalidade retroativa.

Verifica-se que a pronúncia foi publicada em 05/09/1994
(fls. 109) e que o juiz monocrático impôs ao apelante pena inferior a 8 (oito)
anos  de  reclusão  (fls.  582-586)  tendo  a  sentença  sido  publicada  em
31/07/2014, durante a sessão de julgamento.

Tendo em vista o  quantum da pena imposta, inferior a 8
(oito) anos, ocorreu a extinção da punibilidade, pelo instituto da  prescrição
retroativa.  Verificando-se  que,  entre  a  data  da  publicação  da  pronúncia
05/09/1994  (fls.  109)  e  a  data  da publicação  da sentença –  31/07/2014,
transcorreram mais de 19 (dezenove) anos, dando-se a aludida prescrição,
nos termos do disposto no art. 109, inciso III, do Código Penal, uma vez que
o prazo de prescrição na hipótese é de 12 (doze) anos. 

Cuida-se, induvidosamente, da hipótese de incidência da
prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado.

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela
pena efetivamente imposta (pena em concreto), e não pelo máximo da pena
aplicável (art. 110, § 1º, do Código Penal), devendo haver nos autos sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, sendo que o cômputo
do tempo volta-se para períodos anteriores à sentença, servindo para verificar
se  houve  prescrição  pela  pena  em  concreto  em  alguma  das  faixas
prescricionais que precedem à sentença (CP, art. 110, § 2º).

Nesse diapasão, vejamos o entendimento jurisprudencial,  
in verbis:

“PENAL E PROCESSUAL. TENTATIVA DE FURTO.
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA.  EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE DO AGENTE.  I.  Decorrido  o
lapso  temporal  de  quatro  anos,  contado  do
recebimento  da  denúncia  até  a  publicação  da
sentença penal condenatória, nos termos do art.



110, §§ 1º e 2º, c/c art. 109, inciso v, ambos do
código penal, é de se reconhecer a incidência da
prescrição  da  pretensão  punitiva  retroativa,
tendo  em  vista  a  pena  de  um  ano  e  quatro
meses  de  reclusão,  efetivamente  aplicada,  em
face  do  crime de  furto  na  modalidade  tentada
(art. 155, § 4º, inciso iv, c/c art. 14, inciso ii,
ambos do cp), bem assim o trânsito em julgado
do  aludido  decreto  para  a  acusação.  Ii.
Operando-se a prescrição da pretensão punitiva
estatal, impõe-se a extinção da punibilidade do
apelante, nos termos do art. 107, inciso iv, do
código penal, c/c art. 61, do código de processo
penal. Iii. Preliminar acatada. Decisão unânime”.
(TJPE;  APL  0000032-06.2006.8.17.0920;
Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Nivaldo
Mulatinho de Medeiros; Julg. 16/04/2012; DJEPE
30/04/2012; Pág. 114) 

“APELAÇÃO CRIME. ART. 155, § 4º, INCISO IV
CÓDIGO  PENAL.  FURTO  CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  MÉRITO
PREJUDICADO RECONHECIMENTO, EX OFFICIO,
DA  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELA
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.  DECURSO  DE
PERÍODO  SUPERIOR  A  04  (QUATRO)  ANOS
ENTRE  A  DATA  DO  RECEBIMENTO  DA
DENÚNCIA E  DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.
PENA  APLICADA  FOI  DE  02  (DOIS)  ANOS.
APLICAÇÃO  DA  REGRA  DOS  ARTIGOS  109,
INCISO V, C/C ARTIGO 110, §1º,  AMBOS DO
CÓDIGO PENAL. RECURSO PREJUDICADO E, DE
OFÍCIO,  DECLARADA  A  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO RETROATIVA.
1.  A  prescrição  retroativa,  no  caso  em  tela,
consiste no lapso temporal entre o recebimento
da  denúncia  e  a  publicação  da  sentença
condenatória, em relação à pena in concreto”.
(TJPR;  ApCr  0734832-1;  Apucarana;  Quarta
Câmara  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Marcio  José
Tokars; DJPR 21/03/2012; Pág. 545) 

Verificada  a  ocorrência  da  prescrição  pela  pena  em
concreto em algum desses módulos temporais, dá-se a prescrição retroativa.

Pelo exposto, não há outro caminho a trilhar, senão o da
extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva
estatal, o que faço com suporte nos arts. 109, III, do Código Penal, razão por
que  declaro,  a  extinção  da  punibilidade  e  julgo  prejudicado  o  exame  da
apelação.

É o meu voto.



Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 05
(cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         -- Relator --
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